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Doze empresários maranhenses integraram a comitiva organizada pela 
Federação das Indústrias do Maranhão (Fiema) para participação em 
Brasília, dia 07, no encontro da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) com o presidente da República, Jair Bolsonaro.  O evento teve 
como objetivo apresentar propostas para a redução do Custo Brasil, 
com consequente aumento da competitividade do setor produtivo no 
próximo ano.

Codevasf
A Companhia de 
Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e 
do Parnaíba (Codevasf) e a 
Rede Nordeste de Reitores 
das Instituições Federais de 
Ensino (Rene) pretendem 
firmar parceria para construção 
de uma carteira de projetos 
na área de desenvolvimento 
regional. Ao longo deste ano 
de 2021, representantes das 
duas instituições se reuniram 
para elaboração de uma 
proposta de parceria. A última 
reunião foi realizada no dia 
03 de dezembro, no campus 
da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), em 

Recife (PE).
Educa mais
O Educa Mais Brasil, que 
atua há 18 anos facilitando o 
acesso de milhares de pessoas 
a instituições de ensino de 
qualidade – da educação básica 
ao  ensino superior – ofertando 
bolsas de estudos de até 70% de 
desconto nas mensalidades, foi 
um dos ganhadores do Prêmio 
Reclama Aqui 2021, plataforma 
onde possui o selo RA 1000, 
dedicado a organizações 
totalmente comprometidas com 
o consumidor. Outras empresas 
renomadas, como Faber-
Castell, Nestle, Ifood, Ambev, 
Natura e Netshoes, também 
conquistaram o prêmio. 

Ferrovia
Seis grupos empresariais 
receberam autorização 
do Governo Federal para 
tirar do papel projetos de 
construção e operação de 
nove ferrovias no país. 
Nesta quinta-feira (9), em 
solenidade no Ministério 
da Infraestrutura (MInfra), 
Bracell, Ferroeste, Grão Pará, 
Macro Desenvolvimento, 
Petrocity e Planalto Piauí 
Participações assinaram 
contrato com a União para 
executarem propostas 
apresentadas no âmbito do 
programa federal Pro Trilhos. 
Um dos projetos aprovados é 
para construção da estrada de 
ferro Açailândia-Alcântara.

Agronegócio
O Sinjovem, projeto do 
Sindicato Rural de Imperatriz 
(Sinrural) realizou um debate 
sobre Sucessão Familiar no 
Agronegócio, evento que teve 
o veterinário e empresário 
Samir Nicolau, que é 
diretor-geral da Agronicolau, 
como principal palestrante. 
Segundo ele, o assunto é 
de extrema importância por 
alertar fundadores em relação 
ao futuro de suas fazendas, 
além de chamar o herdeiro 
para mais perto do assunto, 
gerando assim um interesse 
de ambos para a pauta e a 
vontade de gerir melhor o seu 
negócio/organização.

DIVULGAÇÃO

Intenção de consumo em alta
A intenção de Consumo das Famílias (ICF) em São Luís cresceu 
3,28% no mês de novembro e chegou a 72,4 pontos, na pesquisa 
realizada pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado do Maranhão (Fecomércio-MA), em parceria com a 
Confederação Nacional do Comércio (CNC). A perspectiva no 
consumo familiar mantém a tendência de alta iniciada no mês 
de maio deste ano, com melhora substancial ao longo de todo 
o segundo semestre. Mesmo com o crescimento da inflação de 
São Luís, que subiu 1,38% em novembro e já acumula 8,10% no 
ano, o consumidor ludovicense mantém o estímulo para consumo 
nesta reta f inal de 2021, incentivado pelas festividades de Natal e 
Réveillon, puxando o indicador da ICF cada vez mais para a zona de 
otimismo (100 pontos).
Apesar do salto de 12,3 pontos absolutos de maio para cá, esta é a 
primeira vez em três meses que o crescimento na passagem mensal 
foi menor que do mês anterior. Uma das razões possa estar na 
contenção de gastos visando o período natalino, postergando parte 
do consumo doméstico para este mês de dezembro.

Economia
S Ã O  L U Í S  –  M A R A N H Ã O  |   T E R Ç A - F E I R A  |  1 4  D E  D E Z E M B R O  D E  2 0 2 1  |  J O R N A L  P E Q U E N O

6
redacao@jornalpequeno.com.br | www.jornalpequeno.com.br

VENDO PONTO 
COMERCIAL

TODO 
MOBILIADO, 
LOCALIZADO 
NA AV. DOS 

FRANCESES Nº 
38-B (PRÓXIMO 
AO DETRAN). 

ACEITA-SE 
VEÍCULO NO 

NEGÓCIO. 
CONTATO: 

(98) 9 8802 7888.

CONTRATA-SE

A “AME” Gestão, 
busca contratar 

Médicos na 
especialidade 

de Ginecologia, 
Pediatria e 
Obstetrícia 

em São Luís. 
Contato: 

(98)98413-6884 
Falar com 

Srª. Cláudia
No encontro em que a CNI apresentou ao presidente Jair Bolsonaro 
um documento com propostas para o desenvolvimento econômico 
do país em 2022, o ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas 
(C), ladeado por Edilson Baldez e Cláudio Azevedo,  reunido com 
empresários maranhenses que foram ao evento.

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 45/2021
Processo nº 1534/2021

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados de cuidador, cozinheiro e 
lavadeiro, a serem executados junto às unidades administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário do 
Maranhão; Reabertura: 13/01/2022 às 10:00h (horário de Brasília); Local: https://www.gov.br/com-
pras/pt-br/; Informações: Coordenadoria de Licitação e Contratos, Rua do Egito, nº 144, Centro, São 
Luís/MA. CEP: 65.010-190; E-mail: colicitacao@tjma.jus.br. Fones: (98) 3261-6181 / 6194. São 

Luís/MA, 10 de Dezembro de 2021. Kátia Araujo Gonçalves - Pregoeiro TJMA (Uasg 925125).

Foi encerrada na última sexta-
feira (10), no Centro de Estudos 
Constitucionais e de Gestão 
Pública (CECGP), instituto 
integrado à SVT Faculdade, a 
programação voltada para as 
comemorações do aniversário 
da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, realizada 
há cinco anos, com palestras e 
outorga da comenda da Ordem 
do Mérito em Direitos Humanos 
a quem se destaca ao longo do 
ano na defesa desses princípios. 
Este ano, foram condecoradas 
duas personalidades que muito 
se destacam no campo do 
Direito, o procurador-geral de 
Justiça do Estado, Eduardo 
Hiluy Nicolau, e o advogado 
Kayo Saraiva, presidente eleito 
da Ordem dos Advogados do 
Maranhão (OAB-MA).
Um dos momentos mais 
marcantes foi a palestra “A 
Contribuição do Judiciário para 
o Direito ao Desenvolvimento”, 
proferida pelo juiz e pós doutor 
em Direitos Humanos Nelson 
Melo de Moraes Rêgo (no 
registro fotográfico), que abriu 
o simpósio de encerramento. 
O magistrado destacou sua 
atuação numa das áreas mais 
sensíveis da atualidade, como 
juiz da Vara da Mulher, quando 
teve se confrontar com fatos 
lamentáveis registrados num 
ambiente familiar conturbado 
pelo conflitos matrimoniais com 
graves consequências para filhos 

e demais pessoas com laços de 
sangue e parentesco.
Após a palestra de Nelson Rego, 
o advogado Kaio Vyctor Saraiva 
recebeu a Ordem do Mérito 
por sua destacada atuação na 
diretoria da OAB em defesa dos 
Direitos Humanos. O colar foi 
entregue pela também advogada 
Lilianne Furtado, esposa do 
homenageado, e o diploma 
e o boton alusivos à outorga 
pela diretora administrativa da 
Faculdade, Silvânia Tamer, e 
pela professora Cristiane Lago, 
respectivamente. Na terça-feira 
(07), a medalha e o diploma 
foram concedidos ao procurador 
Eduardo Nicolau.
Reconhecimento
O diretor-geral das duas 
instituições de ensino, Sergio 

Tamer, destacou o relevante 
papel da Advocacia e, 
sobretudo, o apoio, a orientação 
e as determinações político-
institucionais emanadas do 
diretor Kaio Vyctor Saraiva, 
o que tem possibilitado uma 
ação coordenada e consequente 
da OAB em favor da luta pela 
efetividade dos direitos sociais. 
A homenagem foi proposta 
pelo Núcleo de Direitos 
Humanos do CECGP e pelos 
Conselhos Acadêmicos, após 
enquete virtual realizada. Para 
Sergio Tamer, toda a sociedade 
maranhense foi homenageada 
com essa distinção, pelo 
trabalho que o MP vem 
prestando a ela.
Segundo Sergio Tamer, 
historicamente a OAB atua 

em defesa da cidadania e dos 
direitos humanos, por meio de 
suas comissões, dirigentes e 
advogados, os quais exercem 
suas atribuições nas mais 
diversas áreas e instâncias. 
Disse que por determinação 
legal, conforme o art. 44 do 
seu Estatuto, “a OAB tem 
por finalidade Defender a 
Constituição, a ordem jurídica 
do Estado democrático de 
direito, os direitos humanos, a 
justiça social, e pugnar pela boa 
aplicação das leis, pela rápida 
administração da justiça e pelo 
aperfeiçoamento da cultura e 
das instituições jurídicas”. Dar 
efetividade aos direitos sociais 
“se tornou o grande desafio no 
âmbito dos direitos humanos 
após termos ultrapassado a 
fase das declarações solenes”. 
O campo desses Direitos 
talvez seja o mais precário em 
sociedades tão desiguais como a 
nossa - finalizou.
Ainda como parte da 
programação, os juristas Laura 
Munhoz, Bernardo Villela, 
Clara de Brito e Gleudson 
Malheiros Guimarães fizeram a 
apresentação dos livros “Direito 
& Tecnologia”; e “Estudos 
de Direito Internacional 
Contextualizados”, o primeiro 
editado pela Umanos 
Editora (MT) e o segundo 
pela Autografia (RJ). Todos 
foram muito aplaudidos pela 
explanação realizada.

Reconhecimento

CECGP e SVT Faculdade condecoram
quem se destaca nos Direitos Humanos





(5º APELADO): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROMOTOR(A)(ES): ELISETE PEREIRA DOS SANTOS (OAB )

NOTIFICAÇÃO1.

Torno público para conhecimento do interessado, que o excelentíssimo Senhor Desembargador RelatorJosé de Ribamar Froz
Sobrinho,exarou Despacho(fls.704/705), intimando a advogada JOSELDA NERY CAVALCANTE (OAB PI8425)dos acusados
Miller de Morais Santos, Antônio Carlos da Silva Coelho e Diego Alves de Morais, a fim de que apresentem suas razões recursais,no
prazo legal, conforme pleiteado, nos termos do art. 600, § 4°, do CPP.
COORDENADORIA DAS CÂMARAS CRIMINAIS ISOLADAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, EM
SÃO LUÍS, 27DE AGOSTO DE 2021.

Joseane Ferreira Fróes
Matricula:195784

Secretaria da 3ª Câmara Criminal Isolada

Diretoria Administrativa
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ANDRE DE SOUSA MORENO
Pregoeiro Oficial
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Matrícula 106567
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Código de validação: 05AE455081
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THIAGO BASTOS
Da equipe de O Estado

O Estado do Maranhão São Luís, 28 e 29 de agosto de 2021. Sábado/Domingo 7CIDADES

Idosos com mais de 90 anos já começaram a tomar a terceira dose da vacina contra a covid, como reforço

Paulo Soares

Decisão de doses de
reforço na capital é
do MS, aponta Anvisa
Segundo o órgão, segurança e eficácia de esquema vacinal com doses diferentes
“ainda não foram decididas por autoridades regulatórias de referência”

E
m nota encaminhada à O
Estado, a Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária
(Anvisa) informou que a

decisão de incluir doses de reforço
contra a Covid-19  (a chamada ter-
ceira dose) no ciclo vacinal desde o
dia 26 deste mês, é do Ministério da
Saúde (MS). A pasta, por sua vez, não
respondeu ao posicionamento.

Ainda de acordo com a Anvisa, “a
segurança e a eficácia de esquemas
vacinais com vacinas diferentes
ainda não foram decididas por au-
toridades regulatórias de referência”.

Segundo a agência, outras enti-
dades recomendam – no momento
– que as doses sejam complementa-
das com as mesmas vacinas. Ou seja,
para a Anvisa, quem tomou por
exemplo as duas primeiras doses
com a AstraZeneca, deveria tomar
uma eventual terceira dose com o
mesmo imunizante. O mesmo ra-
ciocínio valeria para outras vacinas. 

Apesar do pensamento, a Anvisa
reconhece que “entretanto, também
há muitas publicações de estudos de
efetividade que apontam a necessi-
dade de reforço ou terceira dose da
vacina contra Covid-19 para públi-
cos mais vulneráveis como os ido-
sos e os imunocomprometidos”.

Ainda sobre o reforço, a Anvisa in-
formou que a responsabilidade de
incluir a terceira dose na bula é da
própria Agência, a partir da solicita-
ção do laboratório. De acordo com
a Anvisa, no dia 18 de agosto deste
ano, foi recomendada a inclusão no
Plano Nacional de Imunização de
uma dose de reforço “apenas em ca-
ráter experimental”, para os grupos
que receberam especificamente a
CoronaVac. 

A posição da Anvisa de aparente
contestação com a decisão recente
do MS não impediu, por exemplo,
que a capital maranhense autori-
zasse a inclusão de doses extras de
vacina no último dia 26. 

A Prefeitura de São Luís, questio-
nada acerca dos motivos técnicos
que levaram à decisão, informou que
a capital “saiu na frente e foi a pri-
meira cidade brasileira a iniciar a
aplicação da dose de reforço da va-
cina contra a Covid-19 em idosos,
conforme recomendação do Minis-
tério da Saúde”. Nesta sexta-feira (27),
pessoas com 90 anos de idade ou
mais compareceram a um dos pos-
tos de vacinação autorizados em
busca da dose extra. 

Além deste público, devem ser
vacinados em breve os chamados
imunossuprimidos que, de acordo
com o Município, devem esperar
por “28 dias após a segunda dose
para  receberem a terceira dose”. De
acordo com a Prefeitura, neste caso,
pessoas de qualquer idade poderão
buscar o reforço. Ainda segundo o
Município, são considerados “imu-
nossuprimidos pessoas que vivem
com HIV, em tratamento de câncer
ou quem passou por um trans-
plante, por exemplo”. 

Vacinas diferentes no ciclo
Além de aparente não validar deci-
são do MS, a posição da Anvisa tam-
bém rebate a um argumento das au-
toridades estaduais. 

De acordo com a Agência, ao con-
trário do que defendeu a Secretaria
Estadual de Saúde (SES), cujo titular
da pasta, Carlos Lula, a O Estado na
quarta-feira (25) disse que a aplicação
de um imunizante em terceira oca-
sião diferentemente das doses ante-
riores faz parte do planejamento, “a
estratégia de utilizar uma vacina dife-
rente deve ser uma avaliação com cau-
tela, considerando a real necessidade
clínica dos pacientes, o abastecimento
e outros indicadores de saúde pública,
incluindo a segurança dos intervalos,
o risco de aumentar o perfil das rea-
ções adversas e o estabelecimento de
um programa de monitoramento”.

Segundo o órgão fiscalizador, “o
ideal é completar o esquema vaci-

nal com a mesma vacina que foi ini-
ciado, entretanto, se for necessário”.
Por fim, a Anvisa informa que “a se-
gurança e eficácia de esquemas va-
cinais com vacinas diferentes ainda
não foram decididas por autorida-
des regulatórias de referência”,
apontou. 

Antes da manifestação da Anvisa,
o titular da pasta estadual defendia a
ideia de inclusão de um novo imuni-
zante como reforço, diferentemente
das doses anteriores. “Isso é o que cha-
mamos de reforço heterólogo e vários
estudos publicados indicam real efi-
cácia nessa estratégia de combinar va-
cinas diferentes”, disse o titular da SES.

Mesmo sob cautela da Anvisa, até
o fechamento desta reportagem, não

foi registrado qualquer tipo de efeito
adverso por pessoas que, porventura,
receberam a terceira dose do imuni-
zante na capital maranhense. Países
como Israel, por exemplo, adotaram
a terceira dose e, segundo autorida-
des locais, obtiveram resultados ex-
pressos de queda na cobertura dos in-
fectados.

Reino Unido e Alemanha, por sua
vez, devem incluir a terceira dose nas
rotinas a partir do próximo mês.
Mesmo sob autonomia de determi-
nados países, a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), em recente
manifestação, apelou para as nações
consideradas desenvolvidas para
que estas, em vez de aplicar tercei-
ras doses, doem os imunizantes para

países cujas médias de aplicação a
cada 100 pessoas estão inferiores a
3%.

No Brasil, mais especificamente
na capital, mais de 99% das pessoas
tomaram pelo menos a primeira dose
(considerando pessoas acima dos 12
anos de idade). E a expectativa é pelo
recebimento de mais uma dose do
ciclo. 

O que as pessoas pensam da vaci-
nação?
As campanhas de imunização e a res-
posta na queda no número de casos,
possível com a aplicação de doses de
imunizantes, tornaram popular o há-
bito de cumprir com o ciclo vacinal
contra a Covid-19. O Estado compa-
receu nas ruas e avenidas de São Luís
para saber o que as pessoas pensam
da vacinação.

A maioria entende que a campa-
nha de imunização é correta e várias
pessoas disseram que estão em dia
com o ciclo vacinal. “Tomei assim que
chegou o dia da minha dose. Já tomei
a segunda dose e se precisar tomar
uma terceira dose, também vou colo-
car meu braço para fora [risos]”, disse
a dona de casa Maria do Carmo, de 64
anos. 

O autônomo Vagner Conceição, de
34 anos, disse que estava com receio
antes de tomar a primeira dose.
Porém, após a leitura de reportagens

e outros conteúdos e após conselhos
de familiares e amigos, o autônomo
tomou as duas doses. “Recomendo
para que, quem ainda  não tomou as
duas doses, que assim o faça. Ficar
mais seguro, mais protegido desta
doença. Por enquanto, a gente não
tem outra opção”, disse.

É o mesmo pensamento da estu-
dante Manuela Alves, de 23 anos. “Eu
já tomei as duas doses e estou satis-
feita. E já sugeri para que outros fa-
miliares também tomem as doses se
ainda não foram”, afirmou.

Pessoas com maior idade ressal-
tam a importância da vacina. É o caso
da dona de casa Rosa Braga, de 60
anos. “Eu já estava ansiosa desde o co-
meço quando começaram a fazer a
vacina. Aí não chegava a minha vez e
fui ficando ainda mais nervosa. Mas
graças a Deus estou vacinada e me
sentindo bem”, afirmou.

A também dona de casa Mariana
Duarte, de 50 anos, afirmou que
perdeu uma tia vítima da Covid-
19. “Ela tomou a primeira dose,
porém mesmo assim adquiriu a
doença e veio a falecer. Isso au-
mentou ainda mais a necessidade
de me imunizar. Quando tomei,
me senti simplesmente aliviada.
Não tive nenhum tipo de reação”,
disse.

HÁ QUEM PREFIRA NÃO TOMAR A VACINA...

Por regra, apesar da importância imunológica, o
poder público não obrigou o recebimento de
doses de vacinas contra a Covid-19 na capital
maranhense. Em São Paulo, por exemplo, a
vacinação será obrigatória para acesso em
estabelecimentos da cidade. Na capital
maranhense, algumas pessoas ainda não
tomaram a vacina por opção.
É o caso da vendedora ambulante Leila Santos, de
49 anos. Segundo ela, não há certeza sobre a
eficácia do imunizante. “Já li muita coisa sobre
esta vacina e a maioria indica para eu não tomar”,
afirmou. Questionada se já teve a doença, a
vendedora respondeu que sim. “E fiquei ruim,

mas mesmo assim, depois da doença, ainda não
me convenci do contrário e vou permanecer com
a mesma posição até o momento”, disse.
A mesma posição tem a filha da vendedora,
Helena Santos. “Eu não vou vacinar, não vejo
necessidade”, disse.
Jovens entenderam o recado
De acordo com informações da Prefeitura de São
Luís, mais de 97 mil pessoas entre 12 e 17 anos
tomaram a primeira dose da vacina contra a
Covid-19. Foi o caso de Hellen Vitória, de 14
anos. “A minha mãe sugeriu para que eu
tomasse e assim o fiz. Para mim, é um alívio
com certeza”, afirmou.

SAIBA MAIS

Posição da Anvisa a O Estado sobre doses de reforço 

De acordo com a Anvisa, há estudos clínicos ainda sendo
conduzidos, neste momento, sobre a necessidade de dose de
reforço. Entretanto, também há muitas publicações de estudos de
efetividade que apontam a necessidade de reforço ou terceira
dose da vacina contra Covid-19 para públicos mais vulneráveis
como os idosos e os imunocomprometidos (transplantados,
pacientes com doenças autoimune, em terapia do câncer e
outros), decisões essas que já foram tomadas por alguns países
(EUA, Chile, Uruguai, Israel, Indonésia e outros). A Anvisa tem
feito busca ativa por dados estudos sobre a dose de reforço,
solicitando aos laboratórios a apresentação dos dados já
disponíveis e acompanhando a literatura científica disponível. 
Por outro lado, não há estudos conclusivos que considerem a
utilização da segunda dose ou a dose de reforço com uma vacina
heteróloga, ou seja, com vacina diferente daquela que foi
utilizada pela pessoa no primeiro esquema de imunização.  
A segurança e eficácia de esquemas vacinais com vacinas
diferentes ainda não foi decidido por autoridades regulatórias de
referência. No momento, a grande maioria dessas autoridades
recomendam que ambas as doses do esquema vacinal sejam
completadas com as mesmas vacinas contra a Covid-19, ou seja,
não há uma posição fechada sobre a intercambialidade das
vacinas. Assim, a estratégia de utilizar uma vacina diferente deve
ser uma avaliação com cautela, considerando a real necessidade
clínica dos pacientes, o abastecimento e outros indicadores de
saúde pública, incluindo a segurança dos intervalos, o risco de
aumentar o perfil das reações adversas e o estabelecimento de
um programa de monitoramento. O ideal é completar o esquema
vacinal com a mesma vacina que foi iniciado, entretanto, se for
necessário, por exemplo, em situações de fornecimento
interrompido, seria razoável oferecer esquema completo com a
vacina disponível, especialmente para indivíduos de alto risco.
Além disso, o paciente deveria ser informado sobre o risco de
maior reatogenicidade com esquemas de vacinação heterólogos
(febre, mal-estar geral, artralgia, mialgia). 
A Anvisa vem buscando ativamente os dados para ajudar a
responder à pergunta principal em torno das vacinas para Covid-
19, se e quando doses adicionais serão necessárias. 
A decisão de incluir as doses de reforço no calendário vacinal é
do PNI/MS e a avaliação de incluir uma terceira dose na bula é da
Anvisa, a partir da solicitação do laboratório.  Entretanto,
considerando o conhecimento atual a Agência, em 18 de agosto
de 2021, decidiu recomendar ao PNI que considere a
possibilidade de indicar uma dose de reforço, em caráter
experimental, para grupos que receberam duas doses da
CoronaVac, priorizando públicos-alvo como pacientes
imunocomprometidos ou idosos.

Íntegra em oestadoma.com/505269

E VOCÊ, ACREDITA NA VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19? 

“Tomei assim que chegou o dia da minha dose. Já tomei a
segunda dose e se precisar tomar uma terceira dose,
também vou colocar meu braço para fora [risos]”

Maria do Carmo, 64 anos, aposentada

“Tive covid, fiquei ruim, mas mesmo assim, depois da
doença, ainda não me convenci do contrário e vou
permanecer com a mesma posição até o momento”

Leila Santos, vendedora ambulante, 49 anos

“A minha mãe sugeriu para que eu tomasse e assim o fiz.
Para mim, é um alívio com certeza”

Hellen Victória, 14 anos, estudante
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Torno público para conhecimento dos interessados, que a Coordenadoria das Câmaras Criminais Isoladas, abre vista dos autos ao
apelante MAYCON SERRA CORREA,na pessoa de seu advogado VICTOR MENDES VALENCA DO MONTE (OAB MA21222)
para, no prazo de 8 (oito) dias, apresentar as Razões Recursais, nos termos do art. 600, § 4º, do Código de Processo Penal.
COORDENADORIA DAS CÂMARAS CRIMINAIS ISOLADAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, EM
SÃO LUÍS, 13 DE AGOSTO DE 2021.

Luziane Batista Reis
Servidora da Segunda Câmara Criminal

Terceira Câmara Criminal

REFERÊNCIA:
TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL
PROCESSO CRIMINAL | Recursos | Apelação Criminal
Número Processo: 0001312-55.2014.8.10.0005
Número Protocolo: 0100242021
APELANTE: JAIRON FERREIRA LOPES
ADVOGADO(A): MARCIO HENRIQUE DE SOUSA PENHA (OAB MA10595)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROMOTOR(A)(ES): MÁRCIA HAYDÉE PORTO DE CARVALHO
NOTIFICAÇÃO
Torno público para conhecimento do interessado, que o excelentíssimo Senhor Desembargador RelatorJosé Joaquim Figueiredo
dos Anjos, exarou Despacho de fls.144, abrindo vista dos autos do processo em referência, ao Apelante Jairon Ferreira Lopes,
através de seu advogado Márcio Henrique de Sousa Penha(OAB/MA 10595), para apresentar razões recursais no prazo legal,
conforme pleiteado, nos termos do art. 600, § 4°, do CPP.
COORDENADORIA DAS CÂMARAS CRIMINAIS ISOLADAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, EM
SÃO LUÍS, 13 DE AGOSTO DE 2021.

JOSEANE FERREIRA FRÓES
SECRETARIA DA 3ª CÂMARA CRIMINAL ISOLADA

Diretoria Administrativa

Coordenadoria de Licitação e Contratos

AVISOLIC-CLCONT - 752021
( relativo ao Processo 15342021 )
Código de validação: A65AA03C8C

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 45/2021

Processo nº 1534/2021

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados de cuidador, cozinheiro e lavadeiro, a serem executados
junto às unidades administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário do Maranhão; Abertura: 30/08/2021 às 10:00h (horário de
Brasília); Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/; Informações: Coordenadoria de Licitação e Contratos, Rua do Egito, nº 144,
Centro, São Luís/MA. CEP: 65.010-190; E-mail: colicitacao@tjma.jus.br. Fone: (98) 3261-6181/6194. São Luís/MA, 13 de Agosto
de 2021. Kátia Araujo Gonçalves - Pregoeiro TJMA (Uasg 925125).

KATIA ARAÚJO GONÇALVES
Pregoeiro Oficial

Coordenadoria de Licitação e Contratos
Matrícula 108159

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 13/08/2021 18:32 (KATIA ARAÚJO GONÇALVES)

RESENHA-LICITAÇÃO - 862021
( relativo ao Processo 45612021 )
Código de validação: CE66200ED9

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 85/2021 – TJ/MA, FIRMADA ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA TELTEC SOLUTIONS LTDA; PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4561/2021; PE-SRP 43/2021 – OBJETO: REGISTRO
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA REDE SEM FIO (WIFI) NA AMPLIAÇÃO DA REDE EXISTENTE; FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Art. 15 da Lei n.º 8.666/93; Lei n.º 10.520/2002; Decretos n.º 7.892/2013, nº 10.024/2019, Decreto Estadual n.º 36.184/2020 (no que couber);
ÓRGÃO: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão; EMPRESA: TELTEC SOLUTIONS LTDA ; DA VIGÊNCIA: A vigência da presente ata de
registro de preços será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, nos termos do Art. 15, § 3°, Inciso III, da Lei n.º 8.666/1993, com eficácia
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O Estado do Maranhão    São Luís, 17 de agosto de 2021. Terça-feira 9GERAL

“Essa mulher, por que é que grita?
Vai lá saber. Olha que flores bonitas,
por que é que grita? Jacintos, mar-
garidas por quê? Por que o quê? Por
que é que grita essa mulher?”. Com
a declamação do poema de Susana
Thénon, o presidente do Tribunal
de Justiça do Maranhão (TJMA), de-
sembargador Lourival Serejo, acom-
panhado da juíza Lidiane Melo, sen-
sibilizou a plateia no início do seu
discurso na cerimônia dos 10 anos
da Coordenadoria Estadual da Mu-
lher em Situação de Violência Do-
méstica e Familiar (Cemulher), no
último dia 13, no auditório da As-
sociação dos Magistrados do Mara-
nhão (AMMA). 

Na solenidade, o TJMA homena-
geou desembargadores, desembar-
gadoras, magistradas, magistrados,
servidoras e servidores que presta-
ram serviços e atuaram no combate
à violência doméstica e familiar con-
tra a mulher, desde a implantação
da Coordenadoria e premiou os 15
vencedores do 1º Concurso Literá-
rio Maria Firmina dos Reis: a visi-

bilidade da mulher pela janela lite-
rária. A seleção foi realizada pela Ce-
mulher/TJMA.

O evento contou com a presença
do presidente do TJMA, desembar-
gador Lourival Serejo, do coordena-

dor da Cemulher, desembargador
Cleones Cunha – ambos membros
da Academia Maranhense de Letras
(AML); do corregedor-geral da Jus-
tiça, desembargador Paulo Velten;
do desembargador Antonio José

Vieira Filho, uma das descenden-
tes de Maria Firmina, Maria Firmina
Costa Reis, além de juízes (as), ser-
vidores(as), convidados, amigos e
familiares dos finalistas do concurso.

10 anos de Cemulher
Instituída em 2 de agosto de 2011,
na gestão do desembargador Jamil
Gedeon, a Cemulher é um órgão
permanente de assessoria da presi-
dência do Tribunal de Justiça do Ma-
ranhão, que atende todo o estado do
Maranhão, oferecendo um conjunto
de ferramentas de proteção às mu-
lheres e de enfrentamento à violên-
cia doméstica e familiar.

Dados
Segundo levantamento enviado pela
Cemulher o Poder Judiciário do Ma-
ranhão recebeu 82.588 pedidos de
medidas protetivas de urgência,
desde o ano de 2006 até o dia 27 de
julho de 2021, conforme relatório de
movimentação processual. 

Homenagens marcam 10
anos da Cemulher/TJMA  
Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de de Violência Doméstica e Familiar, órgão
vinculado ao Judiciário, divulgou levantamento com 82.588 pedidos de medidas protetivas   

Cerimônia que marcou os 10 anos da Cemulher foi muito prestigiada

Divulgação

O
Maranhão foi alvo de 194
operações de fiscalização
da Agência Nacional de Pe-
tróleo, Gás Natural e Bio-

combustíveis (ANP) no primeiro se-
mestre deste ano. É o que aponta o le-
vantamento divulgado pela agência
reguladora, que indicou  aumento de
19% das atividades fiscalizatórias  nos
primeiros seis meses de 2021 em com-
paração ao mesmo período do ano
passado, retornando aos números an-
teriores ao início da pandemia de Co-
vid-19. Ao todo, houve 9.064 ações de
fiscalização de janeiro a junho no país,
mesmo com a continuidade da pan-
demia, enquanto no primeiro semes-
tre de 2020, foram 7.614 ações.

No Maranhão, o trabalho da ANP
contou com a parceria da Secretaria
de Estado da Fazenda (Sefaz), Institu-
to de Metrologia e Qualidade Indus-
trial do Maranhão (Inmeq), Programa
de Proteção e Defesa do Consumidor
(Procon), Corpo de Bombeiros e Mi-
nistério do Trabalho.

As ações de fiscalizações da ANP
no estado, no primeiro semestre des-
te ano, resultaram na lavratura de 88
autos de infração e de 11 autos de in-
terdição. Não houve nenhum auto de
apreensão no período. Em compara-
ção com os outros oito estados do
Nordeste, o Maranhão foi o segundo
em número de irregularidades detec-

tadas, com 99 registros, atrás apenas
do Ceará, com 120.

As informações sobre a atuação
da ANP no combate a irregularida-
des no mercado de combustíveis –
que reúne mais de 124 mil agentes
econômicos em todo o Brasil, como
postos de gasolina, distribuidoras e
revendas de gás de cozinha (GLP) –
estão detalhadas no boletim “Fisca-
lização do Abastecimento em Notí-
cias – 1º Semestre de 2021”, publica-
do quarta-feira (11).

Nas 9.064 ações feitas no primei-
ro semestre de 2021, foram emitidos
1.798 autos de infração, dos quais 300
também resultaram em interdições.
Em suas atividades, quando consta-
tam o descumprimento de obriga-
ções previstas nos regulamentos em
vigor, os fiscais da ANP descrevem a
irregularidade em um documento
de fiscalização (DF). Nesse docu-
mento, é elaborado o auto de infra-
ção, no qual são discriminados to-
dos os fatos infracionais que moti-

varam a emissão do auto de infração
e quais regulamentos eles desres-
peitam.

Os 1.798 autos de infração emiti-
dos no primeiro semestre de 2021 re-
ferem-se a 2.656 fatos infracionais
(um auto de infração poderá conter
mais de um fato infracional). Os três
fatos infracionais mais comuns no
primeiro semestre de 2021 foram o
não cumprimento de notificação pa-
ra o atendimento de determinação
da Agência, venda de combustível fo-

ra dos padrões de qualidade e não
apresentação de autorização de fun-
cionamento.

Das 9.064 ações de fiscalização
realizadas no primeiro semestre de
2021, 4.809 foram realizadas na Re-
gião Sudeste,a que concentra o maior
número de agentes econômicos do
mercado de combustíveis. Na Região
Nordeste, foram 1.532; na Região Sul,
1.600; na Região Centro-Oeste, 766; e
na Região Norte, 357.

Planejadas
As ações de fiscalização da ANP são
planejadas a partir de diversos ve-
tores de inteligência, como denún-
cias de consumidores, dados do Pro-
grama de Monitoramento da
Qualidade dos Combustíveis
(PMQC) da Agência, informações de
outros órgãos e da área de Inteli-
gência da ANP, entre outros. Dessa
forma, as ações são focadas nas re-
giões e agentes econômicos com in-
dícios de irregularidades.

Para acompanhar as ações de fis-
calização da ANP, basta acessar o Pai-
nel Dinâmico da Fiscalização do
Abastecimento. A base de dados é
atualizada mensalmente, com prazo
de dois meses entre o mês da fiscali-
zação e o mês da publicação, devido
ao atendimento de exigências legais
e aspectos operacionais.

Os estabelecimentos autuados pe-
la ANP estão sujeitos a multas que po-
dem variar de R$ 5 mil a R$ 5 milhões.
As sanções são aplicadas somente
após processo administrativo, du-
rante o qual o agente econômico tem
direito à ampla defesa e ao contradi-
tório, conforme definido em lei.

Denúncias sobre irregularidades
no mercado de combustíveis po-
dem ser enviadas à ANP por meio
do telefone 0800 970 0267 (a ligação
é  gratuita). 

Maranhão é 2º no Nordeste em
infrações lavradas pela  ANP 
Em 194 ações de fiscalização da agência reguladora no setor de combustíveis e revenda de GLP no estado, no
1º semestre, foram lavrados 88 autos de infração e 11 autos de interdição; na região, o Ceará encabeça a lista

Fiscal da ANP colhe amostra de combustível para proceder a análise da qualidade do produto à venda 

Divulgação

MAIS

No Maranhão, o percentual
das ações de fiscalização
que apresentaram ao menos
um fato infracional por não
conformidade com as
especificações do
combustível foi de 1,55%.
Quanto aos autos de
infração motivados por
fornecimento de volume de
combustível diverso do
indicado na bomba, em
relação ao número total de
ações de fiscalização, por
unidade da federação, o
Maranhão registrou
percentual de 2,58%. 

Tipos de infração

Justiça determina
reforma física do
Hospital da Criança
Decisão da Vara de Interesses Difusos e Coletivos
estabelece prazo de 1 ano para conclusão da obra

A Vara de Interesses Difusos e Cole-
tivos de São Luís determinou ao
Município de São Luís a recuperar
e manter o Hospital Odorico Ama-
ral Matos “Hospital da Criança”, lo-
calizado no bairro Alemanha. A uni-
dade de saúde deverá passar por
reformas e adaptações para o ade-
quado funcionamento, dentro das
normas estabelecidas pela Vigilân-
cia Sanitária. O prazo para a recu-
peração do hospital, de acordo com
a decisão judicial, é de um ano, além
da apresentação de um cronograma
de cumprimento em 60 dias. A de-
cisão foi proferida pelo juiz Douglas
de Melo Martins.

Ainda conforme a decisão, o
Município deve também apresen-

tar alvará de autorização sanitá-
ria, condicionado ao cumpri-
mento de requisitos técnicos pe-
rante a autoridade sanitária. Em
caso de descumprimento da deci-
são, o Município devera pagar
multa diária de R$ 5 mil que serão
revertidos para o Fundo Estadual
de Direitos Difusos.

No mérito da sentença, o juiz ti-
tular da Vara de Interesses Difusos
e Coletivos destaca que “a presente
ação civil pública constitui, por-
tanto, o legítimo exercício do dever
constitucional do Ministério Público
no sentido de cobrar judicialmente
a responsabilidade do réu”. 
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